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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Direção do Colégio Guilherme de Almeida recorre a este Colegiado contra a decisão da 1ª DE de Guarulhos, que considerou promovida a aluna Bruna Caroline Silva. O ofício data de 18-02-99 e foi protocolado neste Conselho em 24-03-99 (fls. 05 a 06).

1.1 Em 1998, a aluna cursou a 3ª série do ensino fundamental no estabelecimento, tendo sido retida  em cinco disciplinas: Português (5,05), Geografia (3,2), História (3,75), Ciências (4,55) e Matemática (4,2) (fls. 15).

Em 02-12-98, os pais entraram com pedido de reconsideração dos resultados finais junto à Escola (fls. 07).

Em 03-12-98, a Unidade Escolar se manifestou-se com base no Conselho de Classe, mantendo a retenção. (fls. 08). A Ata do Conselho aponta o que foi considerado como deficiências da aluna (dificuldades de assimilação, de interpretação dos enunciados, mesmo os mais simples, e na execução das quatro operações) e assegura ter proporcionado múltiplas estratégias de reforço e recuperação à aluna, com ciência dos pais (fls. 14).

O pai tomou ciência da decisão em 10-12-98 e interpôs recurso contrário junto à DE, em 04-01-99 – extrapolando o prazo fixado na Deliberação CEE N.º 11/96, que dispõe: “O recurso ao Delegado deverá ser protocolado, na Escola, até o 5º dia subsequente ao conhecimento inequívoco da decisão do seu Diretor”.(fls. 09).

A Comissão de Supervisores designada pela DE acolheu o recurso, analisou a documentação pertinente e exarou parecer em 02-02-99, favorável à promoção da aluna. Argumenta que a avaliação da escola concentrou-se mais no aspecto quantitativo, deixando de valorizar atividades não traduzidas em notas, como trabalhos, exercícios e outras (fls. 37 a 38). 

A escola recorre agora a este Conselho, buscando reverter a decisão da  DE. Justifica a retenção afirmando que a aluna teve, ao longo do ano, desempenho insuficiente em cinco disciplinas da Base Nacional Comum. Apresenta, ainda, quadro que mostra o desnível da aluna em relação à média da classe (a média da aluna no conjunto das cinco disciplinas em que ficou retida é de 41,2 enquanto que  a respectiva média da classe é de 75,6. Considerando-se as classes de 1ª a 4ª série do ensino fundamental na escola, a aluna foi a única a ser retida. (g.n.)

Outros argumentos utilizados pela escola:  

- Além da recuperação paralela no período, a aluna foi convocada para recuperação fora do período, mas jamais compareceu.

- A oferta de recuperação contínua e paralela fica evidente nos registros dos diários de classe. 

-  A escola tem competência para avaliar o aproveitamento de seus alunos nos termos de seu Regimento. Qualquer interferência da Comissão de Supervisores nesse processo deve embasar-se em provas que indiquem: a) descumprimento das normas regimentais; b) atitudes discriminatórias contra o aluno; c) desempenho global satisfatório do aluno. Nenhum desses aspectos se destaca no caso da aluna em questão ( fls. 05 a 06).

- O recurso foi feito fora do prazo estipulado pela legislação. 

1.2 Os autos incluem também a seguinte documentação:

1 – Trechos do Regimento Escolar (fls. 10 a 12) 

2 – Histórico Escolar da aluna. (fls. 13)

3 – Ata do Conselho de Classe reunido para analisar o pedido de reconsideração dos resultados finais  (fls. 14)

4 – Ficha individual de avaliação de 1998 (fls. 15) - 

5 – Fichas Individuais de Avaliação Periódica (fls. 81-89  do apenso) 

6 – Fichas contendo  conteúdo das atividades de recuperação paralela e freqüência dos alunos participantes (fls. 112-116 do apenso) 

7- Atas do Conselho de Classe com resultados do total da classe (fls. 16 e 17) .

8 – Justificativas de retenção assinadas pelos professores (fls. 18)

9 – Diários de Classe com registros de recuperação paralela, exercícios, revisão (fls. 20-33 e 35)

10 – Relatório de Totais de Pontos por Componente Curricular (fls. 34) 

11 – Provas feitas pela aluna (fls. 15-20; 32-34; 39-40; 51-53; 61-62 do apenso)

12 – Planejamento de Português, Matemática, Ciências, Geografia, História  (fls. 21-27; 35-38; 41-44; 54-56; 63-65 do apenso)

13 – Lista de freqüência da Reunião de Pais e Mestres, assinada pelo pai da aluna (fls. 70 e 90 do apenso)

14 – “Comunicação Educadores-Pais” – com pedido do pai para mudar a aluna de lugar por problema de visão  e com vários alertas dos professores devido à falta de material, não realização de lição de casa, ausência na recuperação, além de convite à mãe para conversar sobre o rendimento da filha com o professor (fls 71-79 do apenso).

1.3 Analisados os autos, constata-se a ausência do Relatório do Supervisor da Escola, requerido pela Deliberação CEE N.º 11/96, Artigo 7º, parágrafo 1º, alínea “a”.

Quanto às demais instruções da citada Deliberação o expediente está de acordo, constatando-se farta documentação pertinente exibida pela escola. 

Cabe acrescentar que a ATEB pesquisou a atual situação da aluna e foi informada sobre sua transferência para a EEPG João Álvares de Siqueira Bueno, onde cursa a 4ªsérie do ensino fundamental. 

A decisão de contrariar a determinação da escola só poderia ocorrer, caso fossem detectadosos seguintes aspectos apontados na Deliberação CEE nº 11/96 e Indicação nº 11/96:

“a) evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno;

b) atitudes discriminatórias contra o aluno;

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes a avaliação, recuperação e promoção;

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis.”

Apesar da documentação existente no processo, a Comissão de Supervisores da 1ª D.E de Guarulhos, em sua análise, assim se manifesta:

“Esta Comissão após leitura de todos os documentos constantes do processo de recurso da aluna Bruna Caroline Silva, do Colégio Guilherme de Almeida, observou o que se segue:”

“- A escola não aplicou, pelo constatado nas anotações dos diários de classe, o artigo 52 do regimento escolar da própria escola conforme descrição do Plano de Ensino dos docentes, no que se refere as  diferentes experiências de aprendizagem. Observa-se através dos registros (pag. 29, 30, 44, 45, 46, 47, 56, 57, 58, 59, 65, 66, 67, 68) do Protocolado em tela, apenas avaliações mensais e bimestrais, não sendo valorizadas as leituras diversas, trabalhos, exercícios e outras atividades constantes do resumo de conteúdo programáticos e dos planejamentos, mas não registrados em notas como avanço no processo de ensino aprendizagem e tendo como objetivo a avaliação global do aluno.”

“- No diário de classe, no espaço de registro de avaliação, observa-se um elemento estranho, (+ ou -) o qual não consta do artigo 54 do regimento da escola, e portanto não deixa claro o significado de ( + ou -) como forma de registro que reflita o avanço nas dificuldades e nos objetivos não atingidos pelo aluno.’

“- Na seção II, artigo 59 do regimento da escola esta registra que os estudos de recuperação serão desenvolvidos em duas modalidades: contínua e intensiva, o que não se encontra nos registros, nem tão pouco nas formas de avaliação de que esses estudos de recuperação tenham atingido o objetivo de sanar as dificuldades dos alunos.”

“- Não entendemos na página 29, o registro o valor de 10% na recuperação paralela, tal anotação não está clara e não consta do regimento escolar.”

“- Nos planejamentos constantes deste processo, constam como forma de avaliação, debates, relatórios, pesquisas, trabalhos participação, mas essas atividades não estão registradas, restringindo-se apenas a avaliações mensais/bimestral (pg. 27, 28, 29 ).”

“- Nos planejamento deste processo de recurso afirma-se que a recuperação paralela dos alunos será feita em classe durante o decorrer do bimestre, continuamente dando-lhes atenção especial, orientação para sanar dificuldades individuais e propondo exercício (pag. 34). Tais atitudes não são relatadas no diário nos momentos de recuperação ou em outros.”

“- Recomendamos à Direção da Escola e ao seu apoio pedagógico que reestude o que é Avaliação e qual o significado da ação de recuperação, visto que os recursos ingressantes nesta DE por parte desta escola, apontam Recuperação como um momento de correção de avaliações, exercícios (constantes pag. 27, 28, 30) sendo que a recuperação deve ser um momento em que o aluno entrará em contato com os objetivos não atingidos e se for o caso, com outra metodologia e após, com uma avaliação do trabalho efetuado e em quais pontos ele atingiu o objetivo proposto de sanar as dificuldades apresentadas.”

A análise da Comissão de Supervisores elege os registros formais dos diários de classe, trechos do Regimento Escolar, Plano de Ensino, sustentando sua decisão especialmente numa interpretação singular do conceito de desempenho global.

Dentro da letra e do espírito da Lei 9394/96, a escola é responsável pelo ensino, avaliação, recuperação, promoção, reclassificação e expedição de certificados de conclusão, desde que cumpra o seu regimento e obedeça às normas do sistema.

A documentação presente no processo não indica ocorrência de qualquer dos ítens especificados na Deliberação CEE nº 11/96 acima citado. Pelo que consta dos autos, o Colégio Guilherme de Almeida cumpriu as normas de seu Regimento no referente à avaliação do rendimento escolar; e não foi apontada qualquer atitude discriminatória contra a aluna.

2 .CONCLUSÃO

2.1 Defere-se o pedido do Colégio Guilherme de Almeida, contra a decisão da 1ª DE de Guarulhos.

2.2 Nos termos do Regimento Escolar do Colégio Guilherme de Almeida fica retida na 3ª série do Ensino Fundamental, no ano letivo de 1998, a aluna Bruna Caroline Silva.

2.3 Vale lembrar que o artigo 23 da Lei 9394/96 possibilita a reclassificação de alunos em série adequada ao seu desenvolvimento.

São Paulo, 26 de maio de 1999

a) Consª Leni Mariano Walendy

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 16 de junho de 1999.

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                                                          No exercício da Presidente da CEF

Publicado no DOE em 24/6/99                             Seção I                                  Página 17.
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